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Prefác io à  3ª  edição

Foi com grande alegria que recebi o convite para prefaciar essa obra 
que, pelo só fato de chegar à sua 3ª Edição, demonstra ser um êxito.

Entusiasta e impulsionadora dos jovens talentos, vejo no material ora em mi-
nhas mãos a mistura equilibrada entre temática instigante e profissionalismo autoral. 

Destaco a dedicação e técnica com que o autor Professor Doutor 
Rodrigo Wasem Galía conduz sua trajetória profissional e suas produções. 
Privando de seu convívio, é possível testemunhar sua atenção ao Direito do 
Trabalho, o que o faz hoje, Professor-Pesquisador na Universidade Federal 
de Santa Maria e festejado palestrante.

Já o autor Luís Leandro Gomes Ramos, além de advogar na área jus-
laboral, há tempos se dedica ao estudo do Assédio Moral - em especial no 
tocante à atuação do Ministério Público do Trabalho -, e segue trilha idêntica 
à de seu mentor e guia, Dr. Galia, pelo que o resultado da obra só poderia ser 
o que ora se entrega à comunidade.

Aprendi com o Professsor Ingo Sarlet que um prefácio não deve ocupar 
a atenção dos leitores, eis que todas as luzes devem ser destinadas à obra. Mais 
que breve, o prefácio deve servir à obra, limitando-se a instigar a leitura e 
fomentar o folhear ávido e curioso, certamente produtivo, de seus apreciadores.  

Assim, posso garantir que esse livro serve a iniciantes e experimentados 
no assunto do Assédio Moral nas relações de trabalho. Navega por pressupostos 
jurídicos essenciais à compreensão da complexidade do fenômeno nos dias 
atuais, iniciando pelos direitos fundamentais (em especial os de personalidade) 
e avançando aos conceitos basilares do próprio Assédio Moral, notoriamente 
quando ocorrente nas relações de trabalho.  

Como possibilidade relacional que é, o Assédio Moral deve ser objeto 
de práticas de governança, educação e precaução, daí entrando, com funções 
não combativas (mas colaborativas), as figuras dos sindicatos, da fiscalização 
do trabalho e do próprio Ministério Público do Trabalho.  
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O Assédio Moral pode gerar consequências danosas, que serão passíveis 
de responsabilização patronal, se demonstrado o nexo causal, o que faz pensar 
na dificuldade de sua prova em demandas reais. Tais danos podem ser patri-
moniais ou extrapatrimoniais, categoria em que se alocará o Dano Moral, 
explícita e verticalmente estudado pelos autores.

A obra se notoriza ao trazer o tema do Assédio Moral Coletivo (de 
gestão ou organizacional) e o Assédio  Moral Virtual (ou cyberbullying), 
enfrentando as manifestações metaindividuais do fenômeno e, ainda, sua 
face mais perversa, aquela que é normalmente despersonalizada, instantânea, 
perene e arrasadora: a digital. A mescla dos dois tipos pode levar ao apocalipse 
relacional, especialmente se se levar em consideração que o Assédio Moral 
não se dá apenas em linha vertical, mas também horizontal. A perda de refe-
rência quanto à origem das agressões e a ausência de controle quanto a seus 
impactos e vítimas assemelha-se, enquanto hard case, ao manejo dos casos de 
terrorismo internacional e cyberataques. 

Por fim, garantindo a atualidade da obra, os autores debruçam-se sobre 
a nova disciplina para apuração e quantificação dos danos extrapatrimoniais, 
trazida pela Lei nº 13.467, de 2017 (Reforma Trabalhista), o que sem dúvidas é 
tema árido e polêmico, tanto que alvo de Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
até o fechamento deste livro não apreciadas pelo Supremo Tribunal Federal.

Todas estas virtudes, provenientes da técnica empregada pelos autores 
torna esta obra mais que util, necessária.

Parabéns aos autores!

Boa leitura!

Denise Fincato
Pós-Doutora em Direito do Trabalho

Professora-Pesquisadora no PPGD da PUCRS
Coordenadora do Grupo de Pesquisas Novas Tecnologias,  

Processo e Relações de Trabalho - CNPq/PUCRS
Advogada e Consultora na área trabalhista, sócia de  

Souto, Correa, Cesa, Lumertz e Amaral.



19

Prefác io à  2ª  edição

Foi com satisfação de iniciante que recebi o convite dos autores para pre-
faciar a segunda edição deste já cosagrado livro, “Assédio Moral no Trabalho”. 

O Professor Rodrigo Wasen Galia, jurista estudioso e pesquisador da 
nova geração do Direito do Trabalho, além de orientando no Curso de Pós-
-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grade 
do Sul – Doutorado, é um guerreiro incansável na luta pelo trabalho. Dedi-
cado aos estudos e aos seus alunos, tem se destacado sobremaneira na área. É, 
também, um amigo a quem se pode recorrer quando preciso. 

O Professor Luis Leandro Gomes Ramos, discípulo do Professor Rodri-
go, demonstra cedo que a orientação segura e séria para quem a ela aproveita, 
traz um rico manancial de saberes a contribuir para a atividade da pesquisa. 

É sabido que no Brasil, chegar à segunda edição de uma obra (espe-
cialmente obra técnica) não é fácil e exige mais do que apenas qualidade e 
dedicação de quem a produz. Este é o caso do “Assédio Moral no Trabalho: 
O abuso do Poder Diretivo do Empregador e a Responsabilidade Civil pelos 
Danos Causados ao Empregado”. 

Este século XXI tem-se destacado, no que diz respeito às relações sociais 
e jurídicas, pela preocupação dos juristas e da sociedade com os direitos e 
garantias fundamentais. É esse ponto que o primeiro capítulo da obra trata, 
especificando-o na relação de emprego. Aborda a localização, finalidade, 
classificação, diferenças e características dos direitos e garantias fundamentais, 
bem como aplicabilidade das suas normas definidoras. 

No segundo capítulo, como não poderia deixar de ser, os autores tratam 
do princípio da dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado 
Democrático de Direito e, especificamente, deste princípio em relação ao 
trabalhador e o seu ambiente de trabalho. 

O assédio moral é examinado o terceiro capítulo, onde os autores 
tratam do seu conceito, espécies, características nas empresas, sujeitos, con-
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dutas do agente assediador e, finalmente, do assédio moral como violação 
do dever jurídico. 

Há preocupação com a preservação e a realização dos direitos funda-
mentais de personalidade na relação de trabalho. É neste capítulo que são 
tratados temas como o direito à honra, à imagem, à intimidade, à vida pri-
vada e, para além disso, são examinadas as consequências do assédio moral 
na vida do assediado. O papel da Organização Internacional do Trabalho e 
dos Sindicatos, fundamentais na prevenção do assédio moral, são também 
examinados neste capítulo. 

Os autores discutem, ainda, em capítulos seguintes, o papel e a atuação 
do Ministério Público do Trabalho frente ao assédio moral. 

Temas como o dano moral, aspectos gerais do contrato individual de 
trabalho e abuso do poder diretivo do empregador com o consequente dever 
de indenizar são estudados nos capítulos sexto, sétimo e oitavo. 

O assédio moral coletivo e, por fim, a competência material da Justiça 
do Trabalho nas ações que evolvem o assédio moral, são temas que comple-
tam a obra. 

É, sem dúvida, fonte de consulta a estudantes e profissionais que fazem 
do Direito do Trabalho a sua vida, seja na busca pelo pão de cada dia, seja na 
satisfação e no prazer de estudá-lo. 

Parabéns aos leitores, parabéns à Editora e, principalmente, congratu-
lações aos autores. 

Gilberto Stürmer
Advogado

Professor de Direito do Trabalho da PUCRS

Graduação e Pós-Graduação
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Prefác io à  1ª  edição

Atualmente, na linguagem acadêmica, falar em assédio moral é falar de 
um tema “batido”, repetido por muitos em trabalhos, monografias e artigos. 

No entanto, nunca é “batido” um trabalho que surge para acrescentar e 
representar um diferencial acerca do tema. E esse é o caso da presente obra.

Tive a oportunidade de auxiliar e acompanhar a confecção deste tra-
balho e alcancei a mais nítida conclusão de que se está diante de uma obra 
diferenciada, capaz de produzir um enfoque científico que ocupará destaque 
no ambiente profissional e acadêmico.

 A presente obra faz um trabalho de se examinar o geral até se alcançar o tema 
específico, mas com um toque de refinamento e aprofundamento em cada item, 
ensejando ao leitor um mergulho teórico-prático em vários assuntos jurídicos.

Sobre os autores, não obstante o qualificado trabalho que produziram, 
posso destacar, também, a sua competência, o seu esforço e a sua humildade, 
características estas essenciais para um cientista do Direito que se propõe em 
contribuir para o desenvolvimento humano e social. Tanto o professor Galia, 
colega de docência, como o bacharel Leandro, ex-aluno e colega de advo-
cacia, representam a nova safra de juristas e estudiosos gaúchos que buscam 
um lugar de destaque no cenário jurídico brasileiro.

Tenho a convicção que a obra que se apresenta brindará a todos, profes-
sores, juízes, advogados, procuradores, acadêmicos e demais interessados, com 
um estudo de excelência e grande valia para a vida profissional.

Sucesso aos autores e bom estudo aos leitores.

Maurício de Carvalho Góes.
Advogado Trabalhista

Especialista em Direito do Trabalho pela UNISINOS. 
Mestre em Direito pela ULBRA. 

Doutor em Direito pela UNISINOS. 
Professor de Direito do Trabalho na Graduação da PUCRS 

Professor de Pós-Graduação da PUCRS, UNISINOS e VERBO JURÍDICO.
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1

Introdução

Desde 1789, a proteção dos direitos do homem e do cidadão ficou 
vinculada à existência de uma Constituição. Sem esta, não haveria garantias 
desses direitos. Ao contrário, se a Constituição os explicita e lhes dá garantia, 
a tranquilidade da sociedade é fato consumado.1

Nesse diapasão, a Constituição Federal de 1988, conhecida como 
“constituição cidadã”, caracteriza-se como um marco inicial na garantia 
dos direitos fundamentais, inclusive no Direito do Trabalho, uma vez que 
não há dispositivos específicos disciplinando os limites do poder diretivo 
do empregador.

Em seu artigo 1º, a Carta Magna delimita os seus princípios fundamen-
tais, dentre eles, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa, princípios estes que se pretende discorrer ao longo do 
trabalho, a fim de analisar-se sua aplicação efetiva na seara trabalhista.

Ademais, em seu artigo 3º, insere como objetivos fundamentais da Re-
pública Federativa, (i) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; 
a (ii) garantia do desenvolvimento nacional; (iii) a erradicação da pobreza e 
marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais; 
e, por fim, - e talvez seja o objetivo principal e mais conflitante – (iv) a pro-
moção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação.

No que pertine ao último objetivo supracitado, é de salientar que o 
desrespeito e violação se faz ainda presente, hodiernamente, massivamente nas 
relações de emprego, onde há relação de subordinação e hierarquia e, portanto, 
no mais das vez, campo fértil para o abuso de poder, conforme analisar-se-á 
em capítulos próprios.

1	 CRETELLA Jr., José. Elementos de direito constitucional. 4. ed. Rev., atual. E ampl. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 202.



24

Além disso, o caput do artigo 5º da Constituição Federal, dispõe sobre 
a igualdade formal, visando a garantir aos brasileiros e estrangeiros, sem dis-
tinção de qualquer natureza, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, bem como apresenta um rol de 
direitos e deveres individuais e coletivos a todos os cidadãos, espalhados ao 
longo de seus 78 incisos.

Entretanto, dentre o vasto rol de direitos e obrigações, pretende-se 
extrair deste os incisos V e X, a fim de analisar sua efetividade nas relações 
de emprego, visto tratar-se de um dos objetivos do presente trabalho, sem 
olvidar, claro, da analise do respeito ao princípio fundamental da dignidade 
da pessoa humana.

Contudo, a Constituição Federal, em seu artigo 7º e incisos, apresenta 
um rol de direitos especialmente direcionados aos trabalhadores urbanos 
e rurais, visando, inclusive, à melhoria de sua condição social. Todavia, não 
será objeto de análise deste trabalho as espécies destes direitos, posto que o 
presente estudo visa à análise tão somente dos ditos direitos personalíssimos 
insculpidos no inciso X do artigo 5º da Carta Magna, por vezes violados nas 
relações de emprego e especialmente no processo de assédio moral.

O fenômeno do assédio moral tornou-se um tema de grande interesse 
jurídico, em razão do flagelo que tem provocado na atual organização do 
trabalho, fruto da globalização e consequente flexibilização do trabalho. 
Isto porque, o assédio moral significa agressão moral ou psicológica no 
ambiente de trabalho, fomentando condutas antiéticas, a partir de escritos, 
gestos, condutas, palavras e atitudes expondo ou submetendo o empregado 
a situações constrangedoras, vexatórias e, sobretudo, humilhantes, de ma-
neira prolongada, com o intuito de discriminar e/ou excluir o assediado da 
organização do trabalho, forçando-o a pedir demissão em face da pressão 
psicológica sofrida.

Destarte, à luz do ordenamento jurídico pátrio, em que pese não existir 
lei específica tratando da matéria, é possível afirmar que dito fenômeno viola 
os deveres contratuais e os princípios da boa-fé, respeito, não-discriminação, 
urbanidade, etc, gerando inúmeras consequências à vítima, uma vez que 
fere os seus direitos de personalidade e dignidade, além de ocasionar sérios 
problemas de saúde, seja física ou psicológica, bem como desemprego e a 
ocorrência de casos de suicídio.

É importante salientar que o assédio moral no ambiente laboral, o qual 
analisar-se-á mais adiante, manifesta-se de várias maneiras, desde isolamentos, 
agressões verbais, indiferenças, humilhações, bem como negação de serviços.

Ademais, o assédio moral tem como sujeitos o empregador ou superior 
hierárquico (geralmente preposto), diretor, encarregado, caracterizando o as-
sédio moral vertical ou também um colega de trabalho, caracterizando, nesse 
sentido, o assédio moral horizontal.
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Abordar-se-á, ademais, a obrigação do empregador de oferecer um 
ambiente de trabalho sadio, bem como a fiscalização, prevenção e banimento 
das agressões à saúde física e psíquica dos empregados, preservando, sobretudo, 
a dignidade humana da pessoa do trabalhador, evitando, destarte, distúrbios 
emocionais e psicológicos, que certamente ocasionarão problemas de saúde, 
sobretudo doença profissional, a qual implicará reflexos trabalhistas e previ-
denciários.

Ademais, há que se ressaltar que o assédio moral, além de caracterizar 
flagrante violação das obrigações contratuais do empregador, também ca-
racteriza-se como um ato ilícito, posto que viola os direitos personalíssimos 
do empregado, bem como sua auto-estima, produtividade, ocasionando, so-
bretudo, a sensação de incapacidade e inutilidade, refletindo, porquanto, no 
seu ganho e sustento, bem como no seu ambiente familiar e convívio social, 
acometendo-o, no mais das vezes, em depressão, conduzindo-o, certamente, 
ao desemprego e, em última análise, ao suicídio, conforme estatísticas apuradas 
em outros países onde o fenômeno se mostra presente.

Pretende-se, portanto, ao longo do presente trabalho, demonstrar que o 
assédio moral nasce da política de organização e reestruturação nas empresas, 
visando uma política neoliberal difundida pela globalização, buscando uma 
produtividade e competitividade, paralelamente à redução de custos e mão-de-
-obra, criando, porquanto, um ambiente favorável à prática do assédio moral.

Cumpre informar que tal fenômeno, assim com acontece com o assédio 
sexual, encontra-se positivado no ordenamento jurídico brasileiro. O assunto 
está difundido e inserido no ordenamento jurídico de outros países, a exem-
plo dos Estados Unidos e países da Europa, havendo noutros países projetos 
de lei visando a tutela legal contra o assédio moral nas relações de trabalho.

Em relação ao Brasil, cumpre ressaltar que a CLT regulamenta o as-
sunto, objetivando a proteção contra o assédio moral, bem como algumas 
leis municipais disciplinando e conceituando o assédio moral no âmbito da 
administração pública, embora não se abordará o assédio moral nessa esfera, 
apenas na relação de emprego na esfera privada.

Entretanto, o nosso ordenamento jurídico disciplina a matéria de forma 
a garantir a tutela específica, não se pode olvidar que dito ordenamento carac-
teriza-se como um sistema aberto e global, sofrendo, portanto, influências e/
ou interferências de fatores sociais, isto é, um sistema dinâmico e não estático, 
carecendo de uma análise científica, bem como de técnicas de interpretação e 
integração, no intuito de enquadrar o assédio moral não somente na legislação 
trabalhista, mas também na civil, constitucional e, sobretudo, na legislação 
internacional, através dos tratados e convenções ratificados pelo Brasil junto 
aos organismos internacionais, principalmente na Organização Internacional 
do Trabalho, a exemplo da Convenção 158 do referido organismo, a qual 
abordar-se-á em tópico próprio.
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Além disso, considerando que o assédio moral constitui grave violação do 
dever contratual do empregador e hipóteses legais previstas no artigo 483 da 
CLT, o empregado, vítima de tal prática, poderá socorrer-se da rescisão indireta, 
buscando a estabilidade no emprego e/ou indenização pelos danos sofridos, 
no caso de demissão arbitrária, quando comprovado dano à saúde em razão 
do assédio moral sofrido. Isto porque, na Consolidação das Leis do Trabalho, 
além de outros direitos, são garantidos um ambiente de trabalho saudável e 
a incolumidade física e mental dos trabalhadores em diversos dispositivos.

Buscar-se-á analisar acerca da relevância da atuação dos sindicatos no 
combate ao assédio moral, bem como nas dispensas imotivadas e/ou abusivas, 
uma vez que, no Brasil, a discussão acerca de tal fenômeno nasceu justamente 
em um sindicato.

Ademais, importa salientar, por oportuno, que outra consequência na 
relação de emprego diz respeito ao dano pessoal que o assédio moral produz 
no empregado, em face da violação de seus direitos de personalidade, não 
se olvidando que a Constituição Federal de 1988 garantiu a dignidade da 
pessoa humana, um dos corolários do Estado Democrático de Direito, como 
fundamento da própria República Federativa do Brasil, garantindo, sobre-
tudo, a tutela jurídica dos dano moral, sem prejuízo do dano patrimonial, 
responsabilizando o empregador por violação contratual e abuso de poder, 
pelo uso abusivo de seu poder diretivo, caracterizando, destarte, o abuso de 
direito, previsto no artigo 187 do Código Civil. 

Assim sendo, faz-se necessário analisar a responsabilidade própria do em-
pregador ou solidária, caracterizada como responsabilidade objetiva, por culpa 
de terceiro ou preposto, ou com base na culpa in eligendo e culpa in vilgilando.

O presente trabalho busca, portanto, analisar o grau de valorização do 
trabalho humano, hodiernamente, posto que se trata de elemento funda-
mental para garantir ao homem a sua realização como ser humano. Por isso, 
necessária e urgente se faz a discussão do assédio moral, visando a medidas 
jurídicas capazes de coibir a prática de tal conduta, o que se pretende analisar 
acuradamente na presente obra.
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